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NOTÍCIAS

Indrodução: De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a Tuberculose (TB) é a segunda causa mais co-
mum de morte por doenças infecciosas no mundo, sendo o Brasil o 19º país entre um grupo de 22 países que, juntos, 
detêm 81% das taxas de TB no mundo.4 Segundo o Ministério da Saúde (MS), o país é capaz de diagnosticar 88% dos 
casos, dentro das metas estabelecidas pela OMS, de 85%. Por outro lado, as taxas de cura da doença estão em 70%, 15% 
a menos do que preconizado. Diante do quadro em questão, desde o século passado, o MS vem tomando medidas de 
descentralização do diagnóstico e tratamento da doença, transferindo esse encargo de grandes centros de referência para 
a Atenção Primária em Saúde (APS). Objetivos: Analisar a efetividade e as dificuldades atuais dos programas de descen-
tralização do tratamento da TB. Metodologia: Busca sistemática da literatura nas plataformas MEDLINE e LILACS, 
através da BVS/BIREME, com os descritores “Saúde Pública”, “Atenção Primária à Saúde” e “Tuberculose”, entre anos 
de 2011 a 2015, sendo selecionados 29 artigos. Resultados: As medidas de transferência dos cuidados da TB para esfe-
ras municipais apoiaram-se no fortalecimento do papel da APS. Isso se justifica pelos seus atributos de porta de entrada 
e longitudinalidade, que viabilizam o diagnóstico precoce e tratamento em longo prazo, importantes na TB. Além disso, 
um dos objetivos do MS é o acesso a programas de controle da doença em 100% dos municípios, o que é viável por meio 
da APS, mas inviável por meio de grandes centros de referência. Entretanto, a descentralização vem ocorrendo de forma 
lenta, e o excesso de regulamentações federais e falta de preparação de gestores municipais,2 problemas de cobertura 
e adscrição são apontados como causas que explicam a lentidão. Além disso, a atuação da APS encontra problemas na 
porta de entrada, no acesso a recursos diagnósticos e farmacêuticos, na qualificação e sobrecarga de horário dos profis-
sionais,1 fatores esses que reduzem a efetividade do tratamento da TB na APS. Conclusão: A proposta de encargo da 
APS no controle da TB está em consonância com os objetivos do MS, bem como com as possibilidades singulares da 
Atenção Primária, não oferecidas por grandes centros de saúde. Entretanto, alguns ajustes na gestão e, principalmente, 
na sua resolutividade precisam ser considerados, no tocante à oferta de recursos materiais e à capacitação e adequação 
de demandas aos recursos humanos.
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